
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.362 - SP (2015/0109858-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : J MACÊDO S/A 
ADVOGADOS : ALBERTO SANTOS PINHEIRO XAVIER 
   DELVIO JOSE DENARDI JUNIOR 
   MARTA CUELLAR 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ROBERTO ZULAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO DA UNIÃO. APRESENTAÇÃO APENAS DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESERÇÃO RECURSAL MANTIDA.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. "É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 
comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a juntada das 
respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 15/6/2015).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.362 - SP (2015/0109858-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : J MACÊDO S/A 
ADVOGADOS : ALBERTO SANTOS PINHEIRO XAVIER 
   DELVIO JOSE DENARDI JUNIOR 
   MARTA CUELLAR 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ROBERTO ZULAR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por J Macedo S/A contra decisão da Presidência desta Corte que negou 

seguimento a recurso especial face ao não atendimento da exigência contida no art. 511, caput, do 

CPC/1973, bem como incidência da Súmula 187 desta Corte.

A agravante alega que a situação tratada no presente caso é totalmente distinta daquelas 

constantes dos precedentes mencionados na decisão agravada e, tampouco, há falar na aplicação da 

Súmula 187/STJ. Afirma que os comprovantes de pagamento anexados ao recurso especial contém 

todas as informações necessárias para a identificação do recolhimento das custas processuais, 

sendo que algumas delas são meras transcrições das informações contidas nas Guias de 

Recolhimento da União - GRU’s emitidas na ocasião da sua interposição.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.362 - SP (2015/0109858-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO DA UNIÃO. APRESENTAÇÃO APENAS DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESERÇÃO RECURSAL MANTIDA.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. "É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 
comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a juntada das 
respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 15/6/2015).
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça em 9/3/2016). 

Dito isso, observa-se que por ocasião da interposição do recurso especial, a ora agravante 

apresentou os comprovantes de pagamento acostados à fl. 144 dos autos, desacompanhados, no 

entanto, das respectivas guias GRU.

Ocorre, porém, que encontra-se consolidado nesta Corte o entendimento de que "É 

insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do comprovante de pagamento 

das custas processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da 

União" (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 

15/6/2015).

Nesse mesmo sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO  FEDERAL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO  RECURSO ESPECIAL DIANTE DA DESERÇÃO. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GUIA DE  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS  
PROCESSUAIS.  APRESENTAÇÃO  APENAS DO COMPROVANTE  DE 
PAGAMENTO. ACERTO DA DECISÃO AGRAVADA. PRECEDENTE DA CORTE  
ESPECIAL  DO  STJ.  AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO STJ AO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE   DO   TRIBUNAL   DE   ORIGEM.  PRECEDENTES.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  É  firme  o  entendimento  no  âmbito do STJ no sentido de que a comprovação 
do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada,   no   ato   da  
interposição  do  recurso,  das  guias  de recolhimento   devidamente   preenchidas,   
além   dos   respectivos comprovantes  de  pagamento,  ambos  de forma visível e 
legível, sob pena  de  deserção,  de modo que, a juntada apenas do comprovante de 
pagamento  das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de 
recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo.
2. Precedente: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro João Otávio de  
Noronha,  Corte Especial, julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015; AgRg  no  
AREsp  668.918/RJ,  Rel.  Ministro João Otávio de Noronha, Terceira  Turma, 
julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015; RCD no AREsp 606.836/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  23/06/2015,  DJe  29/06/2015;  
AgRg  no  REsp  1480687/SP,  Rel. Ministro   Mauro   Campbell   Marques,  
Segunda  Turma,  julgado  em 18/12/2014,  DJe 19/12/2014; EDcl no AREsp 
563.059/SP, Rel. Ministro Humberto   Martins,   Segunda  Turma,  julgado  em  
25/11/2014,  DJe 05/12/2014;  EDcl  no AREsp 350.751/PB, Rel. Ministro Antônio 
Carlos Ferreira,  Quarta Turma, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014; AgRg no  
AREsp  410.392/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 27/05/2014, DJe 04/06/2014.
3.  In  casu,  o  agravante  limitou-se a acostar aos autos apenas o comprovante  de  
pagamento,  deixando,  contudo,  de  colacionar  as respectivas  guias de 
pagamento, o que é indispensável à comprovação do  preparo  do  recurso  especial.  
Reconhecimento  da  deserção do recurso especial.
4.  O  juízo  de  admissibilidade do recurso especial está sujeito a duplo  controle, de 
maneira que a aferição da regularidade formal do apelo  pela  instância  a  quo  não  
vincula  o Superior Tribunal de Justiça,  já  que  se  trata  de  juízo provisório, 
recaindo o juízo definitivo   sobre   este   Sodalício,   quanto  aos  requisitos  de 
admissibilidade e em relação ao mérito. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.567.524/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE INADMITIU O PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ANTE A FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREPARO QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO APELO, PELA FALTA DE JUNTADA DA RESPECTIVA 
GUIA DE RECOLHIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É firme o entendimento desta Corte de que a comprovação do preparo do Recurso 
Especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da interposição do recurso, das 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes 
de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção, de modo que, 
a juntada apenas do comprovante de pagamento das custas processuais, 
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desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação 
do preparo. Precedente da Corte Especial: AgRg nos EAREsp. 562.945/SP, Rel. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 15.6.2015.
2. A juntada posterior da respectiva guia de recolhimento não afasta a deserção do 
Recurso Especial, na medida em que é seguro o entendimento no âmbito do STJ na 
compreensão que se faz necessário que o recorrente demonstre, no ato da 
interposição e de acordo com a legislação pertinente, a regularidade do preparo do 
Apelo Especial.
3.   Há, porém, entendimento flexibilizando tal regra, ao afirmar que a comprovação 
do pagamento das custas relativas ao preparo por meio de guia de depósito do Banco 
do Brasil contendo todos os elementos de identificação do processo afastava a 
deserção mesmo ausente a GRU (EDcl no AgRg no AREsp. 211.961/RJ, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ acórdão Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
19.12.2013).
4. Ocorre que este entendimento não se amolda ao caso concreto, haja vista que o 
comprovante de pagamento de custas apresentado quando da interposição do 
recurso não contém o número do processo a que se refere, nem outro elemento que 
sirva para a sua identificação, não servindo, de fato, a demonstração do regular 
preparo do recurso, que só seria possível através da verificação da identidade entre a 
referência numérica do pagamento constante da GRU e aquela consignada no 
comprovante de quitação respectivo.
5. Agravo Regimental desprovido (AgRg nos EDcl no REsp 1.533.944/PE, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 13/5/2016).

Anote-se, por oportuno, que os comprovantes bancários acostados ao recurso especial não 

se encontram perfeitamente legíveis, o que impossibilita a correta identificação dos pagamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0109858-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 706.362 / SP

Números Origem:  00653695820118260000  1001692600  16333/2010  163332010  5620120100419856  
653695820118260000  9828/2009  98282009

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J MACÊDO S/A
ADVOGADOS : ALBERTO SANTOS PINHEIRO XAVIER

DELVIO JOSE DENARDI JUNIOR
MARTA CUELLAR

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ROBERTO ZULAR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J MACÊDO S/A
ADVOGADOS : ALBERTO SANTOS PINHEIRO XAVIER

DELVIO JOSE DENARDI JUNIOR
MARTA CUELLAR

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ROBERTO ZULAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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